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Plenário autoriza agência
de águas a firmar

contrato com municípios

Página 4

Subcomissão vai debater
biotecnologia e clonagem
A Comissão de Educação criou ontem a Subco-

missão de Ciência e Tecnologia. O objetivo é dis-
cutir temas como biotecnologia e clonagem.
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PEC paralela deve ser
votada logo na

Câmara, diz relator

Em reunião com senadores da base
governista, o relator da emenda

paralela da Previdência, deputado José
Pimentel, garantiu que a Câmara

deverá votar a proposta  logo após a
desobstrução da pauta. Acordo pode

garantir a manutenção da paridade
entre servidores ativos e inativos.

Infra-Estrutura
acolhe a parceria
público-privada

O projeto de lei que institui normas para
parcerias público-privadas foi aprovado

ontem pela Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura. Os destaques precisam
ainda ser votados. A proposta permite

que empresas privadas assumam tarefas
do setor público, como infra-estrutura,

segurança, habitação e saneamento.
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REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Comissão
aprova a

nova Lei de
Falências

O projeto da nova Lei de Falências recebeu ontem pa-
recer favorável da Comissão de Assuntos Econômicos.
Os membros da comissão mantiveram na íntegra o  tex-
to do relator Ramez Tebet. Fica assegurado o limite de
150 salários mínimos para o pagamento preferencial de
crédito trabalhista sobre qualquer outro credor em caso
de falência da empresa. A proposta será analisada pela
Comissão de Constituição e Justiça antes de ir ao exame
do Plenário.

Pagamento de créditos trabalhistas em
caso de insolvência das empresas terá
prioridade, conforme propõe TebetREAÇÃO Antero de Barros (D), presidente da CPI, determinou a prisão do ex-prefeito de São Paulo (E)

CPI DO BANESTADO

Depois de desacatar o
senador Antero Paes de
Barros, o ex-prefeito de
São Paulo Celso Pitta re-
cebeu ontem voz de pri-
são do próprio parla-
mentar, sendo conduzi-

Celso Pitta é preso por desacato
ao senador Antero Paes de Barros

Página 3

do à Polícia Federal por
agentes da Polícia do Se-
nado.  Celso Pitta presta-
va depoimento à CPI que
investiga evasão de divi-
sas – estimada em US$ 30
bilhões – por meio de

contas CC-5. O ex-pre-
feito já havia compa-
recido à CPI do Banes-
tado, mas não depusera
em virtude de liminares
obtidas junto ao Supre-
mo Tribunal Federal.
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EMPENHO Rodolpho Tourinho
reconhece esforço de ministério
para universalizar energia

A pauta de votações, trancada por projetos
originados de medidas provisórias, pode ser
liberada na sessão de hoje, marcada para as 14h30.
Os senadores devem analisar a proposta (PLV 22/
04) que proíbe a exploração de todas as modalida-

Plenário pode votar hoje a MP dos Bingos

O presidente do Senado, José Sarney, recebe hoje,
às 11h30, o presidente da TAM, Antonio Bologna.
Às 15h, Sarney concede audiência ao presidente

Sarney recebe presidentes da TAM e do BNDES

A possível ajuda financeira do governo federal a empresas de comunicação em
crise financeira, por meio do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e
Social (BNDES), é tema de audiência na Comissão de Educação (CE) hoje, às
9h30. Participam do encontro os presidentes do BNDES, Carlos Lessa (foto), e da
Editora Três, Domingos Alzugaray, entre outros.

Educação discute a crise da mídia

O governador do Rio Grande do Sul, Germano Rigotto (foto), participa da reunião
de hoje da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE), às 10h, para discutir a dívida
pública dos estados. No mesmo horário, a Comissão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) vota a indicação de Hélio Quaglia Barbosa para o Superior Tribunal
de Justiça (STJ) e será instalada uma comissão mista para examinar a medida
provisória que aumenta o salário mínimo (MP 182/04).

CAE debate com Rigotto dívida dos estados

A morte de garimpeiros em reservas de índios cintas-largas será
discutida hoje pela Subcomissão de Segurança Pública, às 17h30.
A reunião conta com a presença do presidente da Funai, Mércio
Gomes, do diretor-geral da Polícia Federal, Paulo Lacerda, entre
outros. Às 14h30, a Comissão Especial de Questões Fundiárias ouve
o depoimento de cinco garimpeiros.

Presidente da Funai fala sobre morte de garimpeiros

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) reúne-se
às 11h. Na pauta, dois projetos (PLSs 104 e 105/
03) que elevam a compensação financeira pela
exploração de recursos minerais ao mesmo
percentual pago pela exploração de petróleo.
Às 11h30, a Comissão de Fiscalização e Controle
(CFC) vota cinco requerimentos.

Compensação por minério
A Comissão Temporária do Ano da Mulher
realiza amanhã, às 18h30, um talk show com a
dra. Mônica Mulatinho e alguns convidados, no
auditório do Interlegis.
O evento é aberto ao público e tem como
objetivo a reflexão acerca dos diversos papéis
desempenhados pela mulher.

Reflexão sobre a mulher

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

des do jogo do bingo no Brasil. Torna ilegais
também jogos em máquinas eletrônicas, conheci-
das como caça-níqueis. O descumprimento da
norma implica a aplicação de multa diária no valor
de R$ 50 mil, além de outras medidas legais.
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Rodolpho Tourinho (PFL-BA)
destacou o empenho do Minis-
tério de Minas e Energia em
continuar incentivando o pro-
cesso de universalização dos
serviços de energia elétrica no
país. O senador  advertiu que o
governo federal deverá ter a co-
ragem de se responsabilizar
pela subvenção desses investi-
mentos se pretende alcançar a
meta de levar energia a todos
os lares brasileiros até 2008.

Em audiência pública na Co-
missão de Serviços de Infra-Es-
trutura (CI), a ministra de Mi-
nas e Energia, Dilma Rousseff,
teria anunciado a aplicação de
R$ 5,3 bilhões no programa Luz
para Todos. Além de reafirmar,
na ocasião, a defesa do uso de
subvenções para viabilizar a
universalização, Tourinho des-
tacou como exitosa a experiên-
cia do programa Luz no Cam-
po, implementado pelo gover-
no anterior com o mesmo ob-
jetivo.

Segundo informou, essa ini-
ciativa já havia atendido, até
fevereiro passado, 682.879 con-
sumidores rurais. Algumas di-
ficuldades para a manutenção
do Luz no Campo, assinaladas
por ele, referiam-se à não obri-
gatoriedade legal de os distri-
buidores de energia participa-
rem da universalização, ao fato
de o programa ser baseado em
financiamentos da Eletrobrás e
a restrições creditícias e finan-
ceiras das distribuidoras.

Uma tentativa para sanar es-
ses problemas foi a aprovação
de um projeto de lei de conver-
são, acolhido pelo Senado em
substituição a medida provisó-
ria do governo, que estipula as
fontes de financiamento para
subsidiar a universalização. Só
na Bahia, conforme revelou
Rodolpho Tourinho, o Luz no
Campo beneficiou 153.715
consumidores.

Tourinho
defende

energia elétrica
para todos

LUTA Segundo Valmir
Amaral, combate ao câncer
deve ser permanente

Com a passagem no último
dia 8 de abril do Dia Mundial
do Combate ao Câncer, o sena-
dor Valmir Amaral (PMDB-DF)
enfatizou a necessidade de se
aprofundar a conscientização
dos brasileiros para a impor-
tância da prevenção e diagnós-
tico precoce da doença.

Segundo informou, foram
registrados no Brasil em 2003
cerca de 400 mil novos casos da
doença e ocorreram 127 mil
mortes causadas pelo câncer.
Entre as mulheres, a moléstia
ataca mais comumente a ma-
ma e, em ambos os sexos, o tipo
mais freqüente é o câncer de
pele. O senador destacou, no
entanto, que a medicina brasi-
leira vem acompanhando os
avanços mundiais no trata-
mento e cura do problema.

Valmir Amaral disse que a
luta contra o câncer deve ser
feita “sem tréguas” e que  a po-
pulação precisa ser esclarecida.
Ele defendeu maior alocação
de recursos para estudo, pes-
quisa e aparelhamento médico.
Para o senador, o combate ao
câncer deve ser um esforço de
todos.

Valmir Amaral
pede empenho
na prevenção

do câncer

do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi-
co e Social (BNDES), Carlos Lessa. Às 15h30, preside
a sessão plenária.
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Acordo mantém poder da Justiça do Trabalho sobre dissídios
A Justiça do Trabalho deverá

manter seu poder normativo sobre
os dissídios coletivos, na forma
como a Câmara aprovou o texto da
reforma do Judiciário. A informação
foi dada pelos senadores Edison
Lobão (PFL-MA), José Jorge (PFL-PE)
e Aloizio Mercadante (PT-SP), depois
de se reunirem, ontem, com o minis-
tro Nelson Jobim, do Supremo Tri-
bunal Federal (STF), e com o presi-
dente do Tribunal Superior do Tra-
balho (TST), ministro Vantuil Abdala.

– No meu relatório, nós tínhamos
mantido o poder normativo da Jus-

tiça do Trabalho em relação aos dis-
sídios coletivos. Mas, na Comissão
de Constituição, Justiça e Cidadania,
houve destaque apresentado pela
liderança do governo, retirando esse
poder, tendo em vista que isso seria
tratado na reforma trabalhista – ex-
plicou José Jorge.

De acordo com o parlamentar,
que é relator da matéria no Senado,
o problema que se criou resultou do
fato de não se saber quando o go-
verno enviará essa reforma traba-
lhista. Como a reforma do Judiciá-
rio deverá ser aprovada e promul-

gada em maio, seria criado um vá-
cuo legal em relação à situação.

– Combinou-se que o senador
Edison Lobão vai pedir um desta-
que, eu vou dar parecer favorável e
com isso nós vamos voltar ao que
estava no projeto da Câmara, até
que venha a reforma trabalhista.

Na mesma linha de raciocínio,
Edison Lobão explicou que essa foi
a melhor solução porque, manten-
do-se, no tocante ao poder norma-
tivo da Justiça do Trabalho, o texto
que veio da Câmara, a reforma do
Judiciário poderá ser logo promul-

DESTAQUE Para Edison Lobão,
a Justiça do Trabalho deve ser
preservada e prestigiada

O líder do PSDB, senador Ar-
thur Virgílio (AM), leu em Ple-
nário o ofício que o senador
Antero Paes de Barros enviou
ao ministro Cezar Peluso, do
Supremo Tribunal Federal
(STF), explicando que não des-
respeitou a liminar que o mi-
nistro concedeu ao ex-prefei-
to Celso Pitta, para que perma-
necesse em silêncio na CPI do
Banestado.

– Leio o ofício em nome do
senador Antero, que teve de vi-
ajar para Mato Grosso por ra-
zões pessoais, e ele explica que
deu a ordem de prisão a Celso
Pitta porque foi desacatado –
disse Arthur Virgílio.

O líder do PSDB encami-
nhou também dois requeri-
mentos de voto de aplauso:

Antero diz que não houve
desrespeito ao Supremo

um para o ex-presidente Fer-
nando Henrique Cardoso e
outro para o atual, Luiz Inácio
Lula da Silva, pela mesma ra-
zão: a vitória brasileira contra
os subsídios ao algodão dos
Estados Unidos, no âmbito da
Organização Mundial do Co-
mércio (OMC).

– A gestão junto à OMC co-
meçou no governo anterior,
mas o atual agiu de forma
competente para manter a re-
presentação. É uma vitória que
não resolve os problemas da
agricultura brasileira, mas é
uma primeira vitória. Nosso
grande problema ainda é com
a União Européia, e o agrone-
gócio brasileiro não teria rival
se o mundo se liberalizasse –
afirmou Arthur Virgílio.

STF esclarece liminar que
restringia as perguntas

dos parlamentares

gada e entrar em vigor.
– O que se procura fazer agora é

preservar a Justiça do Trabalho, que
deve ser prestigiada – afirma Lobão.

Também sobre a preocupação de
que poderia haver um vazio legis-
lativo, Mercadante observou que a
proposta é que se mantenha o tex-
to que veio da Câmara.

– Que se dê prioridade à negoci-
ação coletiva, mas que se estabele-
çam condições em que a Justiça do
Trabalho possa interferir nos dissí-
dios, especialmente quando são
conflitos de setores essenciais.

REFORMA DO JUDICIÁRIO

Pitta é preso por desacato ao presidente da CPI
Em depoimento sobre
evasão de divisas,
ex-prefeito ofende o
senador Antero e é
levado à Polícia Federal

O ex-prefeito de São Paulo
Celso Pitta foi preso ontem de-
pois de desacatar o senador An-
tero Paes de Barros (PSDB-
MT), presidente da Comissão
Parlamentar de Inquérito (CPI)
do Banestado. Pitta recebeu voz
de prisão do próprio Antero,
sendo conduzido à Polícia Fe-

deral por agentes da Polícia do
Senado, quando prestava de-
poimento à CPI que investiga
evasão de divisas – que pode
chegar a US$ 30 bilhões – por
meio das contas CC-5.

A situação ficou tensa quan-
do o presidente da CPI, diante
da insistência do ex-prefeito
em não responder às pergun-
tas dos parlamentares, indagou
se Pitta, diante de tantas evi-
dências de corrupção envol-
vendo o seu nome, “não se con-
siderava uma pessoa corrupta”.

Pitta se sentiu ofendido com
a pergunta e retrucou indagan-

do a Antero de Barros como ele
se sentiria “se alguém pergun-
tasse se ele continua batendo
na sua mulher”.

– Eu não bato na minha mu-
lher e não sou um assaltante
dos cofres públicos – respon-
deu o presidente da comissão,
mostrando-se ofendido com as
palavras do ex-prefeito.

A sessão foi suspensa e, após
conversa reservada entre parla-
mentares e a assessoria jurídica
do Senado, Antero considerou
que houve desacato à autorida-
de e determinou à Polícia da
Casa a prisão de Celso Pitta.

AFRONTA Pitta recebe voz de prisão durante depoimento na comissão
de inquérito e é conduzido por agentes da Polícia do Senado

BANESTADO

Celso Pitta já havia comparecido à CPI, mas não
prestou depoimento em virtude de duas liminares
obtidas junto ao Supremo Tribunal Federal (STF).
A primeira concedia a Pitta o direito de não assi-
nar o termo de compromisso de falar a verdade.
A segunda determinava que, nas perguntas, não
fosse feita alusão a dados cobertos por sigilo ban-
cário, fiscal ou telefônico. Essas questões pode-
riam ser formuladas apenas em sessão com aces-
so restrito aos membros da comissão. Os parla-
mentares não concordaram com as restrições e a
sessão da semana passada foi suspensa.

O presidente da CPI encaminhou pedido de
reconsideração, elaborado pela Advocacia do Se-
nado, ao ministro do STF responsável pelas li-
minares. O pedido foi atendido em parte. O mi-
nistro esclareceu que a segunda liminar não proí-
be a veiculação de dados sigilosos no relatório fi-
nal ou em comunicações ao Ministério Público;
que também não proíbe a presença de parlamen-
tares não integrantes da CPI na sessão secreta; e
que não impede a formulação de perguntas, co-
mentários e observações, desde que não revelem
dados cobertos por sigilo.

O depoente se negou a responder a maioria das
perguntas. Devido à sua prisão, foi cancelada a
parte da sessão que seria secreta.

Os parlamentares perguntaram a Pitta se,
quando prefeito, ele recebeu propinas pagas por
empresas que prestavam serviços à prefeitura.
O esquema envolveria membros do primeiro es-
calão do governo, incluindo Flávio Maluf, filho
do ex-governador de São Paulo Paulo Maluf, e,
na divisão do “bolo”, Pitta receberia 3%. Ele se
negou a responder à indagação. Sobre as contas
CC-5, Pitta afirmou conhecer seu funcionamen-
to, mas mantendo-se em silêncio ao ser indaga-
do se já havia lançado mão dessas contas.

O senador Sibá Machado (PT-AC) quis saber
se o depoente mantinha contas bancárias con-
juntas com a sua ex-mulher, Nicéa Machado.
Pitta também se negou a responder, mas obser-
vou que os seus bens estão relacionados nas de-
clarações de imposto de renda.

Antes de ser questionado pelo relator da CPI,
deputado José Mentor (PT-SP), e demais parla-
mentares, Celso Pitta observou que recorreu ao
STF para assegurar seu direito de defesa. Ele in-
formou que as acusações contra ele estão sen-
do apuradas pela Justiça Federal e pelo Ministé-
rio Público de São Paulo. O presidente da CPI
disse que as apurações da Justiça em nada ini-
bem as investigações que estavam sendo leva-
das à frente pelo Congresso Nacional.

Ex-prefeito se nega a
responder sobre uso

de contas CC-5
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A Comissão de Serviços de
Infra-Estrutura (CI) aprovou
ontem substitutivo do senador
João Tenório (PSDB-AL) ao
projeto de lei da Câmara (PLC
2.546/03) que institui normas
gerais para a licitação e contra-
tação de parcerias público-pri-
vadas (PPP) no âmbito da ad-
ministração pública. A matéria
é considerada como uma das
alternativas do governo para
atrair novos investimentos
para setores carentes de recur-
sos, como infra-estrutura, se-
gurança, habitação e sanea-
mento. Resta agora votar os
dispositivos destacados para
votação em separado.

Pela proposta, empresas pri-
vadas nacionais e estrangeiras
poderão assumir tarefas do se-
tor público, como obras e ad-
ministração de serviços, medi-
ante contratos firmados com o
governo, por meio de licita-

A proposta de emenda à
Constituição (PEC) denomina-
da PEC paralela da Previdência
deverá ser votada na primeira
sessão da Câmara dos Deputa-
dos em que a pauta estiver
desobstruída. A informação é
do relator da matéria, deputa-
do José Pimentel (PT-CE), após
reunião, ontem, com integran-
tes da base do governo no Se-
nado. De acordo com o relator,
está sendo fechado acordo en-
tre as lideranças e os presiden-
tes das duas Casas para que o
texto a ser votado na Câmara
seja aprovado no Senado em
seguida sem modificações. Os
integrantes da reunião afirma-
ram que serão mantidos os
itens relativos às aposentadori-
as dos servidores públicos pro-
postas pelo Senado.

Segundo Pimentel, ficou
acordado na reunião que a re-
muneração dos deputados es-

Projeto sobre parcerias é aprovado na CI

INVESTIMENTOS Observado por José Jorge, João Tenório apresenta relatório aos membros da comissão

ções. O projeto, apresentado
pelo governo federal no se-
mestre passado, foi aprovado
pela Câmara dos Deputados
em março, após um amplo
acordo entre a base do gover-
no e a oposição. No Senado, o
projeto recebeu o nº 10/04.

Na discussão da matéria na
comissão, o senador Roberto
Saturnino (PT-RJ), que havia
pedido vista do relatório para
maior análise, atendeu apelo
dos senadores Aloizio Merca-
dante (PT-SP) e Ney Suassuna
(PMDB-PB), para que suspen-
desse seu requerimento e per-
mitisse a votação, pois o
relator João Tenório deixará o
mandato no Senado com o re-
torno do titular, senador
Teotonio Vilela Filho (PSDB-
AL).

Além disso, a matéria pode-
rá ser aprofundada quando
tramitar na Comissão de As-

suntos Econômicos (CAE) e na
Comissão de Constituição,
Justiça e Cidadania (CCJ).

João Tenório acatou em seu
relatório três emendas, apre-
sentadas pelos senadores Ger-
son Camata (PMDB-ES), Anto-
nio Carlos Valadares (PSB-SE)
e César Borges (PFL-BA). A
emenda de Camata tem por
objetivo tornar clara a possibi-
lidade de aporte de recursos
públicos no âmbito das parce-
rias público-privadas para as-
segurar a sustentabilidade fi-
nanceira do objeto contratado.

Valadares propôs inserir nas
regras obrigatórias do edital
dispositivo prevendo a realiza-
ção de auditoria externa na so-
ciedade de propósito específi-
co, com periodicidade no mí-
nimo anual. Já a emenda do
senador César Borges visa eli-
minar interpretações elásticas
permitidas pelo texto.

Relator garante votação da PEC paralela

ACORDO No gabinete da líder Ideli Salvatti, deputado José Pimentel
explica à base do governo tramitação da proposta

taduais permanecerá vincula-
da à dos deputados federais.
Segundo assinalou, esse era um
dos pontos mais polêmicos da
proposta. A remuneração dos
vereadores, acrescentou o rela-
tor, também permanecerá vin-
culada à dos deputados estadu-
ais. “Agora é necessário fechar
acordo quanto ao piso para os

servidores do Executivo esta-
dual.”

O senador Paulo Paim (PT-
RS) disse concordar com o
princípio defendido pelo rela-
tor, que não quer que nenhum
governador receba menos do
que 50% dos salários de minis-
tros do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF).

	�
���

���
���

��
���

���
���

�

O senador Paulo Paim (PT-RS)
apresentou resumo do seminário
“Desemprego e Renda”, que reuniu
no Senado, na semana passada, os
economistas Márcio Pochmann, da
Unicamp; José Pastore, da USP; Jor-
ge Arbache, da UnB; além do presi-
dente do IBGE, Cimar Azevedo. O
principal diagnóstico dos especialis-
tas, assinalou Paim, foi o “estado de

Paim comenta resultados do
seminário sobre desemprego

Plenário aprova MP
que permite a
administração local de
rios que cortam mais
de um estado

O Plenário do Senado apro-
vou ontem a medida provisória
(MP) que autoriza a Agência
Nacional de Águas (ANA) a fir-
mar contratos com associações
e consórcios de municípios
com o objetivo de administrar
bacias hidrográficas de domí-
nio da União (que cortam mais
de um estado). Esses contratos
poderão ser firmados até a
constituição de agências de
águas específicas, encarrega-
das de gerir a utilização dos re-
cursos dessas bacias.

A MP foi aprovada na forma
do projeto de lei de conversão
(PLV) 23/04, mas correu o ris-
co de não ser votada. É que o
texto enviado pela Câmara per-

mitia que contratos fossem fir-
mados com organizações não-
governamentais (ONGs)e ou-
tras associações sem fins lucra-
tivos.

Dizendo-se preocupado com
ingerências de ONGs, Osmar
Dias (PDT-PR) anunciou que
votaria contra. Ele lembrou que
a assinatura dos contratos daria
às ONGs o direito de adminis-
trar recursos públicos orçamen-
tários. O alerta foi encampado
por outros senadores, entre os
quais Arthur Virgílio (PSDB-
AM), José Agripino (PFL-RN),
Jefferson Péres (PDT-AM) e
Efraim Morais (PFL-PB).

Diante da ausência do relator,
Cristovam Buarque (PT-DF),
Ney Suassuna (PMDB-PB) assu-
miu a relatoria e acatou suges-
tão de Juvêncio da Fonseca
(PDT-MS), determinando que
as ONGs fiquem de fora dos
contratos de gestão. Com a mu-
dança, os opositores da matéria
declararam seu voto favorável.

O senador Anto-
nio Carlos Valadares
(PSB-SE) anunciou
em Plenário decisão
da ministra Ellen
Gracie, do Tribunal
Superior Eleitoral
(TSE), que conce-
deu liminar deter-
minando a suspen-
são dos efeitos da
sentença que cas-
sou o mandato de
senador João Capi-
beribe (PSB-AP)e da deputada
federal Janete Capiberibe, es-
posa do senador. Valadares sau-
dou a notícia e ressaltou que a
concessão da liminar é um ges-

Liminar suspende sentença que
cassou mandato de Capiberibe

to importante
para “repor a ver-
dade”.

A decisão da
ministra é válida
até a publicação
do acórdão no Di-
ário da Justiça,
após o que será
reapreciada a me-
dida cautelar ajui-
zada pelo casal
Capiberibe.

Os advogados
do PSB pediram cautelarmente
o impedimento da diplomação
dos suplentes Gilvam Borges
(senador) e Jurandil Juarez (de-
putado).

inanição” vivenciado pela economia
brasileira há mais de duas décadas.

– Há quatro anos o Brasil recebeu
US$ 32,7 bilhões em investimentos.
No ano passado, foram apenas US$
10,1 bilhões, uma queda de 70% –
comentou.

A solução dos economistas, infor-
mou o senador, é a abertura de fren-
tes de trabalho pelo governo federal.

Medida em favor de
Capiberibe foi
saudada em Plenário

Senado autoriza
contratos entre

ANA e municípios
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Nova Lei de Falências é
aprovada em comissão

Antes da votação em
Plenário, projeto
acolhido pela CAE será
submetido ao exame
da Comissão de Justiça

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) aprovou ontem,
sem alterações, o substitutivo
apresentado pelo senador Ra-
mez Tebet (PMDB-MS) ao pro-
jeto da nova Lei de Falências.
Dos seis destaques apresenta-
dos, três foram rejeitados e ou-
tros três retirados. A proposta
será analisada ainda pela Co-
missão de Constituição e Justi-
ça (CCJ) antes de ser encami-
nhada ao Plenário.

A prioridade dos créditos tra-
balhistas em caso de falência
das empresas foi um dos temas
que centralizou os debates du-
rante o encaminhamento da
votação. Em defesa de desta-
que de sua autoria, Antonio
Carlos Valadares (PSB-SE) in-
sistiu em que o substitutivo
deveria deixar clara a preferên-
cia no pagamento dos direitos
dos trabalhadores, para não dar

margem a qualquer dúvida,
mas os senadores acompanha-
ram o texto do relator.

Tebet salientou que as modi-
ficações introduzidas no proje-
to já aprovado pela Câmara
(PLC 71/03) asseguram um li-
mite de 150 salários mínimos
(R$ 36 mil) para o pagamento
preferencial sobre qualquer
outro credor, quando a empre-
sa tiver falência decretada.
Conforme o senador, essa é
uma forma de proteger a gran-
de massa dos trabalhadores,
distinguindo-os dos que rece-
bem altos salários como os di-
rigentes e executivos das em-
presas.

Por entender que o substitu-
tivo ao projeto da nova Lei de
Falências atendia ao seu plei-
to, o senador Rodolpho Touri-
nho (PFL-BA) retirou destaque
visando permitir que as
beneficiárias do Sistema Inte-
grado de Pagamento de Im-
postos e Contribuições das
Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte (Simples) pu-
dessem usufruir de condições
especiais de parcelamento de
dívidas fiscais e previdenci-

árias previstas na recuperação
judicial de empresas.

Outro destaque retirado pelo
senador baiano, durante a reu-
nião da CAE, pretendia man-
ter inalterada a legislação que
regula as operações de adian-
tamento de contratos de câm-
bio (ACCs). Tourinho não con-
seguiu demover o relator, que
manteve a redação do subs-
titutivo pela qual, se houver
descumprimento das regras
contratuais previstas pelo

Banco Central para essa mo-
dalidade de financiamento, o
credor perde prioridade nas
restituições em dinheiro do
valor financiado.

Apoiando o relator, o líder do
governo, senador Aloizio Mer-
cadante (PT-SP), argumentou
que algumas instituições finan-
ceiras usaram os ACCs para
burlar a lei. “Houve caso em
que o volume de crédito era
superior ao ativo da empresa”,
exemplificou.

Um dos pontos que deverão
dominar a discussão na Co-
missão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania (CCJ), durante
o exame da nova Lei de Falên-
cias, é o que prevê a possibili-
dade de o juiz determinar, por
meio eletrônico, o bloqueio de
valores depositados em insti-
tuições financeiras em nome
de empresas devedoras do fis-
co, quando a companhia cita-
da não pagar no prazo estabe-
lecido ou não apresentar bens
penhoráveis.

O mecanismo já é usado com
sucesso pela Justiça trabalhis-

ta. Mas a sua inclusão no subs-
titutivo oferecido por Ramez
Tebet (PMDB-MS) ao projeto
da Câmara que altera o Código
Tributário Nacional (PLC 70/
03) tem gerado polêmica. O se-
nador Eduardo Suplicy (PT-SP)
pediu esclarecimentos ao rela-
tor ao final da reunião da CAE,
exibindo editorial da edição de
domingo do jornal O Estado de
S. Paulo.

Tebet explicou que o instru-
mento só será adotado depois
que o débito inscrito na dívida
ativa entrar na fase de execução
e o oficial de Justiça não con-

seguir identificar bens à pe-
nhora. O relator disse que, se
nada for encontrado, não será
possível supor que essa empre-
sa tenha condições de se recu-
perar. Mas ele admitiu que a
matéria é polêmica e que po-
derá haver tentativa de derru-
bar esse dispositivo na CCJ.

– Se eu for convencido de que
isso elimina a possibilidade de
recuperação das empresas,
mesmo sendo suplente na CCJ,
estarei lá para ajudar a mudar
esse dispositivo – declarou
Ramez Tebet ao final da reu-
nião da CAE.

Bloqueio de bens por meio eletrônico

DEBATE Um dos temas que centralizaram a discussão na CAE foi
a prioridade atribuída ao pagamento dos créditos trabalhistas

Parcelamento de dívidas fiscais das micros

O relator destacou uma outra
inovação do seu substitutivo:
nas restituições em dinheiro, os
trabalhadores terão preferên-
cia absoluta para recebimento
dos salários vencidos nos três
meses anteriores à falência até
o limite correspondente a cin-
co salários mínimos.

Valadares sugeriu que fosse
considerada pelo menos a exi-
gência de uma certidão nega-
tiva da Justiça do Trabalho para
atestar o montante devido pela
empresa a cada trabalhador.
Mas não conseguiu convencer
o relator de que isso funciona-
ria como uma garantia adicio-
nal para os empregados.

Acompanhado do presidente
da Câmara, João Paulo Cunha,
o presidente do Senado, José
Sarney, se reuniu no início da
manhã de ontem, no Palácio do
Planalto, com o presidente Luiz
Inácio Lula da Silva. Ao voltar do
encontro, Sarney disse que o
presidente da República pediu
que o Legislativo diligencie so-
bretudo a votação da Lei de Fa-
lências.

Indagado pela imprensa so-
bre a medida provisória que
proibiu o funcionamento das
casas de bingo e máquinas
caça-níqueis no país e que
aguarda votação no Plenário, o
presidente do Senado afirmou
que existe um acordo prelimi-
nar para que a matéria seja vo-

tada. Adiantou que, conforme o
acordo, dentro de 60 dias uma
comissão da Casa deverá redi-
gir outro texto, capaz de flexibi-
lizar essa questão.

Quanto à prisão do ex-prefei-
to de São Paulo Celso Pitta, Sar-
ney alegou que não podia se
manifestar sobre um assunto do
qual tomara conhecimento na-
quele momento.

Telmex
José Sarney recebeu ontem,

em seu gabinete, uma visita de
cortesia de Jaime Chico Pardo,
presidente da empresa mexica-
na Telmex Internacional, que
acaba de vencer a disputa com
o consórcio Calais – das empre-
sas de telefonia fixa –, pela com-
pra do controle da Embratel.

TELEFONIA Presidente da Telmex, Jaime Pardo, em companhia da
embaixadora do México, Cecilia Soto, é recebido por José Sarney

Sarney e João Paulo
 se reúnem com Lula

Durante a reunião de ontem
da Comissão de Educação (CE),
o senador Hélio Costa (PMDB-
MG) elogiou o colegiado pela
série de audiências públicas so-
bre a venda da Embratel à Tel-
mex. Ele informou que vários
assuntos debatidos nas audiên-
cias geraram resultados. Um
deles foi a sugestão, encami-
nhada ao Executivo pelo minis-
tro das Comunicações, Eunício
Oliveira, para que o governo
compre ações preferenciais es-
peciais da Embratel com poder
de voto na empresa Star One,
que será vendida junto com o
complexo, e que tem o controle
de satélites.

O presidente da CE, senador
Osmar Dias (PDT-PR), afirmou

DADOS Comissão de Educação sugere ao governo a compra de ações
preferenciais da Star One, que tem o controle de satélites

Hélio Costa elogia debate
sobre venda da Embratel

que com esses resultados o
colegiado sente estar cumprin-
do sua responsabilidade.

Bebida alcoólica
O senador Mozarildo Caval-

canti (PPS-RR) pediu a inclusão
do nome do professor Ronaldo
Laranjeira, especialista em dro-
gas e álcool, entre os partici-
pantes de audiência que vai de-
bater projeto de lei que regula
a proibição de venda de bebi-
das alcoólicas para menores de
18 anos (PLC 35/00).

Já Almeida Lima (PDT-SE)
criticou a reportagem da revis-
ta IstoÉ desta semana, cujo tí-
tulo afirma que “a juventude
brasileira é careta” porque ado-
ta hábitos conservadores, co-
mo não fumar maconha.
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O presidente do
Supremo Tribunal
Federal (STF), mi-
nistro Maurício
Corrêa, foi sauda-
do em Plenário
por sua aposenta-
doria compulsó-
ria, que ocorrerá
ainda nesta sema-
na. Ex-senador,
ex-presidente da
Ordem dos Advo-
gados do Brasil
(sessão Distrito
Federal) e ex-mi-
nistro da Justiça no governo
Itamar Franco, Maurício Corrêa
foi lembrado como um minis-
tro do Supremo que lutou pela
independência dos Poderes.

Arthur Virgílio (PSDB-AM)
sustentou que Corrêa defendeu
o Judiciário “sem defender o
corporativismo do Judiciário”,
mencionando entrevista que
ele concedeu a um jornal no
fim da semana, quando disse
que o presidente Luiz Inácio
Lula da Silva não quer a CPI dos
Bingos com receio de que pes-

Senadores aplaudem Maurício
Corrêa, que deixa o Supremo

soas do governo
possam ser atin-
gidas.

Para o senador
Antonio Carlos
Magalhães (PFL-
BA), Maurício
Corrêa sempre
agiu “com cora-
gem e bravura”.

– Se alguma vez
ele se excedeu, foi
por amor ao Judi-
ciário.

Elogiaram ain-
da o presidente

do Supremo os senadores Hé-
lio Costa (PMDB-MG), Jef-
ferson Péres (PDT-AM), Alvaro
Dias (PSDB-PR), José Agripino
(PFL-RN) e José Jorge (PFL-PE).
Relator da reforma do Judiciá-
rio no Senado, José Jorge des-
tacou as opiniões do ministro
sobre o tema.

Antonio Carlos apresentou
requerimento de pesar pela
morte do ex-ministro da Agri-
cultura, ex-deputado e ex-se-
nador baiano Eduardo Catalão,
no último sábado, aos 92 anos.

A Comissão de Educação
(CE) aprovou ontem parecer
favorável do senador Valdir
Raupp (PMDB-RO) ao proje-
to de lei da Câmara que decla-
ra o geógrafo Milton Santos
patrono da geografia nacio-
nal. Raupp afirmou que Mil-
ton Santos, falecido em 2001,
é um patrono digno da impor-
tância dessa ciência e ressal-
tou que se trata de um cien-
tista brasileiro internacional-
mente conhecido. O senador
Papaléo Paes (PMDB-AP) teve
aprovado seu parecer favorá-
vel ao projeto de lei que deno-
mina de Professor Urbano
Ernesto Stumpf o aeroporto
da cidade paulista de São José
dos Campos.

O presidente da CE, senador
Osmar Dias (PDT-PR), lem-
brou que hoje, às 9h30, será re-
alizada audiência pública com
objetivo de debater o emprés-
timo que o Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico
e Social (BNDES) disponibi-
lizará para empresas de comu-
nicação.

É a segunda audiência públi-
ca realizada sobre o tema. Na
primeira, há cerca de um mês,
foram ouvidos representantes
de emissoras de televisão. Des-
sa vez falarão representantes

Milton Santos é declarado
patrono da geografia

da imprensa escrita, informou.
São esperados, além do presi-
dente do BNDES, Carlos Lessa,
membros da Editora Três; Jor-
nal do Brasil; Carta Capital; do
Fórum Nacional pela Demo-
cratização da Comunicação
(FNDC) e da Associação Naci-
onal de Jornais (ANJ).

O senador Osmar Dias co-
brou do BNDES promessa fei-
ta durante a primeira audiên-
cia pública de apresentar à Co-
missão de Educação o ante-
projeto do programa que for-
necerá os empréstimos. A líder
do PT no Senado, Ideli Salvatti
(SC), afirmou que pedirá a
Carlos Lessa as linhas gerais da
matéria.

Os líderes da maioria dos
partidos com representação
no Senado Federal homenage-
aram ontem o senador Marco
Maciel (PFL-PE) pela posse
como o mais novo imortal da
Academia Brasileira de Letras
(ABL), onde ocupa a cadeira
que pertencia ao jornalista
Roberto Marinho. O líder do
PFL, senador José Agripino
(RN), assinalou que Marco Ma-
ciel foi empossado “com toda
a pernambucalidade que me-
rece”. Ele lembrou os diversos

Partidos homenageiam
Maciel por posse na ABL

Senador, que ocupa
cadeira deixada por
Roberto Marinho,
recebe elogios dos
colegas no Plenário

serviços prestados pelo parla-
mentar na vida política.

O senador Arthur Virgílio
(AM), líder do PSDB, lamentou
não ter podido estar presente

à cerimônia de posse na ABL e
uniu-se às homenagens.
Arthur Virgílio destacou a hon-
radez do novo imortal, “um in-
telectual de valor intenso”, e
seu valor político.

– Outros estados têm ciúme
porque acham que também
merecem uma ponta de Mar-
co Maciel. Ele mostra que não
há contradição entre ser polí-
tico e ser honrado – ressaltou.

Em nome do PMDB, o sena-
dor Ney Suassuna (PB) afir-
mou que é uma grande alegria
ter mais um imortal no Sena-
do e mais um imortal nordes-
tino na ABL.

Já Eduardo Suplicy (PT-SP) e
o líder do PDT, senador Jef-
ferson Péres (AM), associaram
seus partidos nas homenagens
a Marco Maciel.

IMORTAL Maciel teve valor
político e intelectual exaltado
pelos senadores

INDEPENDÊNCIA Antonio
Carlos Magalhães elogia
presidente do STF

HOMENAGEM Milton Santos,
falecido em 2001, “digno da
importância da ciência”

Ao despedir-se, ontem, de um

período de seis meses no

Senado, João Tenório (PSDB-

AL) defendeu a necessidade de

reativar a política de

equalização dos custos de

produção na cultura de cana-

de-açúcar para o Nordeste em

relação à Região Sudeste. Ele

lembrou que o programa

nesse sentido está com suas

liberações suspensas desde janeiro de 2002.

– Para se ter uma idéia desse universo nordestino,

destaco que a agroindústria sucroalcooleira

emprega diretamente 310 mil pessoas em todos os

estados do Nordeste e mantém em atividade cerca

de 17 mil empresários rurais.

 João Tenório salientou que o programa não pode

ser visto como “um socorro” a uma região, mas sim

uma ação governamental no sentido de equilibrar

disparidades entre duas excelentes regiões

produtoras em um mesmo país.

O que distancia a produção sucroalcooleira do

Nordeste da de São Paulo, disse, não é a tecnologia,

mas a natureza e as características do solo, que são

muito desiguais. João Tenório ressaltou que,

durante mais de meio século, o Estado brasileiro

tem assumido o seu papel de coordenar o

desenvolvimento entre regiões díspares.

– A competência nordestina é tamanha neste

segmento que essa região é a que tem mais

contribuído para a expansão contemporânea da

cultura da cana-de-açúcar em outras regiões do

Brasil. Não estamos, portanto, a pretender proteger

incapazes – assegurou.
Despedida

Em aparte, o líder do PSDB,  Arthur Virgílio (PA),

afirmou que João Tenório se despedia com

vitorioso relatório sobre o projeto que cria o

sistema de parcerias público-privadas (PPP) no

âmbito da administração pública, aprovado ontem

pela Comissão de Serviços de Infra-Estrutura (CI).

Ele ainda foi saudado, em apartes, pelos outros

senadores.

João Tenório pede ajuda

para a cultura da cana

Flávio Arns defende a
recuperação das ferrovias

Com o argumento de que o
sistema ferroviário brasileiro
precisa “retomar a direção do
objetivo da desestatização”, o
senador Flávio Arns (PT-PR)
defendeu, em discurso, a
urgente aplicação de
investimentos pelo operador
privado, de modo a reverter a
matriz do transporte no país,
e, em conseqüência, reduzir o

custo Brasil.
Para o senador, em vez da modernização e
ampliação da malha ferroviária nacional,  o que se
vê, com a privatização do setor,  é a desativação
dos trechos ferroviários à média de mil
quilômetros por ano, ou seja, três vezes mais que
no período em que o sistema estava a cargo de
estatal. “O tiro saiu pela culatra”, sentenciou o
parlamentar.
Flávio Arns salientou que o sistema de transporte
por ferrovia em seu estado, o Paraná, vem sendo
subutilizado, transferindo ao setor rodoviário a
responsabilidade de atender às demandas nos
níveis impostos pelo crescimento econômico. Em
2003, prosseguiu o senador, apenas 27% da
movimentação do Porto de Paranaguá foi
realizada por meio de trens, enquanto os
caminhões transportaram 69% das mercadorias.
Conforme o senador, nos últimos anos a malha
ferroviária sul encolheu 1.400 quilômetros de um
total que alcançava 6.586 quilômetros, depois que
o Sistema Ferroviário da Malha Sul (SFMS) foi
privatizado. Naquela ocasião, esse sistema foi
arrematado pelo preço de R$ 216,6 milhões, para
pagamento parcelado em 30 anos.
Arns disse não conseguir entender por que um
país de dimensões como o Brasil tem apenas 29
mil quilômetros de ferrovias, enquanto os Estados
Unidos possui dez vezes mais.
 – Se não mudarmos esse jogo, estaremos fadados
ao apagão da ferrovia e ao caos econômico do
Paraná, o que refletirá negativamente na balança
comercial do país – advertiu o representante
paranaense.

João Tenório se

despede do
Senado

Flávio Arns
criticou a
privatização
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Subcomissão criada pelo Senado
vai examinar novas tecnologias

Subcomissão de
Ciência e Tecnologia
poderá debater o
projeto de lei que trata
da biossegurança

A Comissão de Educação
(CE) aprovou ontem requeri-
mento do senador Hélio Costa
(PMDB-MG) criando a Sub-
comissão de Ciência e Tecno-
logia. O novo órgão tem como
objetivo examinar matérias re-
ferentes ao desenvolvimento
científico e tecnológico, biotec-
nologia, clonagem, transgenia,
bioética, energia nuclear, ma-
teriais radioativos, fontes alter-
nativas de energia, pesquisa ae-
roespacial, robótica, automa-
ção industrial e política de in-
centivos à pesquisa.

Hélio Costa destacou a im-
portância de criar no Senado
um foro especial para debater
esses assuntos e lembrou que

mou que fará a indicação dos
nove membros da subcomis-
são, segundo o Regimento In-
terno, mas desde já sugeriu o
nome de Hélio Costa para pre-
sidir o novo colegiado. Osmar
acrescentou que o projeto de lei
que trata da biossegurança
(PLC 9/04) poderá ser debati-
do na subcomissão e assim fa-
cilitar a discussão do tema na
CE. Ele requereu que a comis-
são analise o projeto de lei, cuja

a Câmara dos Deputados já
tem uma comissão com esse
destino.

– A tecnologia precisa de es-
paço para ser debatida, inclu-
sive tecnologia da informação,
clonagem, o uso pacífico da
energia atômica. São temas
atuais e do maior interesse na-
cional e que o mundo todo vem
discutindo – disse Hélio Costa.

O presidente da CE, senador
Osmar Dias (PDT-PR), infor-

O recente constrangimento
sofrido por três atores negros
do filme Cidade de Deus – Le-
andro Firmino da Hora, Luís
Carlos Lomenha do Nasci-
mento e Émerson Gomes do
Nascimento –, que denuncia-
ram um policial de São Paulo
por prática de racismo, foi alvo
de protestos do senador Paulo
Paim (PT-RS). O parlamentar
também registrou a passagem,
em 27 de abril, do Dia da Li-
berdade, data comemorativa
das primeiras eleições mul-
tirraciais da África do Sul e do
fim do regime de segregação
racial no país.

Ao comentar o ato de discri-
minação racial contra os artis-
tas, Paim destacou dois proje-
tos de lei de sua autoria desti-

nados a combater essa prática
criminosa. Enquanto o PLS 13/
04 altera o Código Penal para
incluir a previsão de agravante
nos crimes motivados por ra-
cismo, o PLS 77/04 modifica
um conjunto de leis para coi-
bir possíveis abusos da autori-

A iniciativa do Sindicato da
Indústria do Açúcar e do Álco-
ol (Sindaçúcar), no estado de
Pernambuco, de garantir que
milhares de crianças tenham
acesso à escola foi elogiada
pelo senador Romero Jucá
(PMDB-RR).

O objetivo do projeto não é o
de construir escolas, mas asse-
gurar que crianças freqüentem
as aulas e permaneçam estu-
dando, explicou o senador.

Segundo Romearo Jucá, o
projeto mantido pelo sindica-
to beneficia mais de 70 mil cri-
anças e 40 mil famílias em 55
municípios de Pernambuco e
ganhou o reconhecimento da
Fundação Abrinq.

O senador
Mozarildo Ca-
valcanti (PPS-
RR) pediu ao
governo fede-
ral a criação de
um grupo es-
pecial para ne-
gociar com os
policiais fede-
rais uma solu-
ção para a gre-
ve da catego-
ria, que já ul-

trapassa os dois meses.
O senador acrescentou que a

greve da Polícia Federal preo-
cupa a Associação do Parla-
mento Amazônico (Aspam),
entidade que integra os legis-
lativos do Acre, Amapá, Amazo-
nas, Maranhão, Mato Grosso,
Pará, Rondônia, Roraima, To-
cantins e Goiás.

Documento do Parlamento
Amazônico lido por Mozarildo
manifesta a preocupação com
o fato de a greve tornar a Ama-
zônia mais vulnerável à ação de
organizações ilícitas.

O senador
Marcelo Cri-
vella (PL-RJ)
cobrou ontem
alteração na
Constituição
para que seja
garantido um
percentual fixo
de recursos do
Orçamento da
União às For-
ças Armadas.
Segundo o se-

nador, a vinculação orçamen-
tária é fundamental para que os
militares cumpram sua missão
constitucional de defesa do
país, contribuam com ações
sociais e cooperem para o de-
senvolvimento da tecnologia.

Marcelo Crivella ponderou
que a falta de recursos decorre
de um problema mais amplo:
a falta de definição estratégica
do papel desse contingente. O
senador entende que as Forças
Armadas podem e devem ser
usadas para dinamizar a eco-
nomia.

dade policial na abordagem de
cidadãos em vias públicas. Ele
pediu pressa ao Senado no exa-
me das duas proposições.

O senador pelo Rio Grande
do Sul comentou ainda reunião
de lideranças da Câmara dos
Deputados e do Senado Fede-
ral na casa do presidente do Se-
nado, José Sarney, para tratar
da PEC paralela da Previdência
e do reajuste do salário míni-
mo. Paim informou que está
sendo negociada a votação da
matéria previdenciária em
maio na Câmara e em junho no
Senado. Quanto ao salário mí-
nimo, deve ser constituída co-
missão informal para buscar
uma forma de reajuste perma-
nente do piso e mecanismos
para elevá-lo a R$ 300.

Mozarildo quer
grupo especial
para negociar
fim de greve

Crivella pede
independência
financeira para
Forças Armadas

Greve na PF já
tem dois meses,
diz Mozarildo

Crivella quer
definir trabalho das
Forças Armadas

INCENTIVO Ao lado do presidente da comissão, Osmar Dias (E), Hélio
Costa justifica pedido para instalar novo foro de discussão científica

SEGREGAÇÃO Paim ressalta
projetos de sua autoria que
combatem discriminação racial

Paim critica ato de racismo contra atores Jucá destaca
projeto que

garante acesso
às escolas

votação no colegiado não esta-
va prevista.

Para criar a Subcomissão de
Ciência e Tecnologia, no entan-
to, foi preciso extinguir a Sub-
comissão Permanente de Rádio
e Televisão, uma vez que cada
comissão tem número limitado
de subcomissões que lhe são
subordinadas.

Requerimento de Osmar
Dias, aprovado na mesma reu-
nião, extinguiu a Subcomissão
de Rádio e TV.

A Comissão de Educação
também examinou relatório fi-
nal da Subcomissão de Rádio e
TV, apresentado pelo presiden-
te do órgão, senador Pedro Si-
mon (PMDB-RS).

No texto, lido por Hélio Cos-
ta, Pedro Simon informa que a
subcomissão obteve êxitos,
mas que o debate sobre o as-
sunto não está findo. Simon
apresentou um relatório deta-
lhado das 11 reuniões realiza-
das pelo colegiado.

A repercussão econômica de
duas medidas provisórias (MPs)
editadas há pouco pelo Poder Exe-
cutivo sobre o agronegócio brasi-
leiro foi analisada ontem em Ple-
nário pelo senador Osmar Dias
(PDT-PR). Ao mesmo tempo em
que elogiou a iniciativa do gover-
no federal de lançar a MP 184/04,
que reduz as alíquotas dos progra-
mas de Integração Social e de For-
mação do Patrimônio do Servidor
Público (PIS/Pasep) e da Contribui-
ção para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins) incidentes

Osmar analisa reflexos de MPs no agronegócio

RECONHECIMENTO Jucá afirma
que projeto em Pernambuco
tem apoio da Fundação Abrinq

sobre fertilizantes e defensivos
agropecuários, ele condenou a edi-
ção da MP 177/04, que cria um taxa
adicional ao frete para renovação da
marinha mercante.

– Desta vez, creio que o governo
acertou – afirmou, atrelando a edi-
ção da MP 184 ao cumprimento de
compromisso assumido pelo líder
do governo no Senado, Aloizio Mer-
cadante (PT-SP). Segundo explicou,
a proposição veio sanar a quebra do
acordo firmado no Senado em tor-
no da MP 164/04, que tratava do fim
da cumulatividade da Cofins. O pro-

jeto de lei de conversão oferecido
a essa MP previa a isenção do tri-
buto para insumos e matérias-pri-
mas agropecuários, mas o benefí-
cio foi derrubado pela Câmara dos
Deputados.

Em seguida, Osmar Dias criticou
a MP 177/04, que teria um “peso
enorme” sobre o setor produtivo
brasileiro.

– Isso [o adicional sobre o frete]
não se justifica, pois já temos o cus-
to portuário mais alto do mundo,
em torno de US$ 7 por tonelada
embarcada – comentou.
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“PDT votará mínimo com responsabilidade”

Para Agripino, o
governo está

“garfando” salário

A sessão de  ontem  do Senado Federal foi presidida pelos senadores José Sarney, Paulo Paim e Eduardo Siqueira Campos

O líder do PDT no Senado,
Jefferson Péres (AM), anunciou
ontem que os cinco senadores
de seu partido votarão a favor
da medida provisória que ele-
va o salário mínimo de R$ 240
para R$ 260. O partido só mu-
dará sua posição se o Congres-
so encontrar nova fonte de re-
cursos para garantir um salário
mínimo mais elevado.

– O PDT não vai agir com de-
magogia, mesmo que isso nos
custe votos. Lamento que, no
passado, pessoas defenderam
grandes aumentos para o salá-
rio mínimo e, hoje, usam ou-
tros argumentos para defender
o reajuste pequeno. Ou eram
incompetentes, e não sabiam
dos impactos sobre a Previdên-

cia e sobre as prefeituras, ou
sabiam, mas agiam de forma
desonesta – sustentou.

Jefferson reafirmou que seu
partido continuará na oposi-
ção, mas se recusa a “fazer opo-
sição irresponsável”. Ele tam-
bém disse concordar que o au-
mento de R$ 20 no salário mí-
nimo é irrisório e que o Brasil
não consegue sequer equiparar
a remuneração mensal mínima

à da Argentina, que “é de 150
dólares”. Ele sugeriu que o go-
verno e o Congresso discutam
o assunto com seriedade e ado-
tem uma política de aumento
gradual do mínimo.

De acordo com o líder do
PDT, a saída para que a Previ-
dência Social suporte aumen-
tos mais elevados para o salá-
rio mínimo é a entrada no mer-
cado formal de trabalho de mi-
lhões de trabalhadores que vi-
vem na informalidade. Com
isso, a arrecadação do INSS será
elevada, reduzindo o atual dé-
ficit que inibe o governo na
hora de reajustar o mínimo. “A
informalidade é a verdadeira
arapuca do salário mínimo”,
acrescentou.

Como saída de emergência,
para que o mínimo ganhe mais
R$ 10, Jefferson sugeriu que to-
dos os deputados e senadores
abram mão de suas emendas
individuais ao Orçamento da
União, o que daria à Previdên-
cia um reforço de R$ 1,48 bilhão.

O senador José Agripino
(RN), líder do PFL, disse on-
tem que o reajuste do salá-
rio mínimo, ainda que insu-
ficiente, deveria ser conce-
dido a partir de 1º de abril e
não de 1º de maio, seguin-
do o que ocorreu em 2003.
A prevalecer o que foi deter-
minado pelo governo Luiz
Inácio Lula da Silva, o traba-
lhador nessa faixa salarial
estará sendo “garfado”, afir-
mou Agripino.

O senador potiguar chamou a atenção tam-
bém para a diferença de percentuais entre os
dois reajustes – 20% no ano passado e 8,3% este
ano. E salientou que se trata de uma entre tan-
tas decepções sentidas pelo povo em relação
ao governo que elegeu na esperança do resgate
de enorme dívida social. Ele citou outros exem-
plos, como a ausência de política salarial para
o funcionalismo público e o fracasso da refor-
ma agrária.

– Lula foi eleito com 61% dos votos, uma di-
ferença massacrante [em relação aos outros
candidatos], mas tudo o que prometeu está se
dando ao contrário – lamentou o  senador.

O líder pefelista ressaltou estar disposto a lu-
tar junto com outros parlamentares para con-
ceder um reajuste maior para o salário, buscan-
do no orçamento fontes de recursos alternati-
vas para compensar os efeitos do aumento nas
contas da Previdência Social.

SAÍDA Jefferson espera que
governo e Congresso discutam
política para salário

Jefferson diz que seu
partido aprovará
salário de R$ 260 se
reajuste maior não
for viabilizado

O líder do PSDB, Arthur
Virgílio (AM), lembrou que
enquanto o governo Fernan-
do Henrique, em oito anos,
proporcionou um aumento
médio anual de 5% no valor
real do salário mínimo, o pre-
sidente Lula aumentou ape-
nas 1,2% em seu primeiro
ano e 1,7% agora em 2004.
Em seu primeiro ano de ges-
tão, Fernando Henrique au-
mentou o salário mínimo em
22,6% acima da inflação.

– Lula ganhou a eleição praticando um grave
estelionato eleitoral, prometendo dobrar, em
quatro anos, o valor do salário mínimo real.

Uma fotografia publicada pelo jornal Correio
Braziliense no sábado passado e por O Globo
ontem foi exibida por Arthur Virgílio. Tirada em
maio de 2000 no Plenário da Câmara, a foto mos-
tra alguns deputados ironizando o aumento do
salário mínimo concedido por Fernando Hen-
rique. Alguns dos deputados, como Ricardo
Berzoini, Antonio Palocci, José Dirceu e Agnelo
Queiroz hoje são ministros do governo Lula.

O hoje senador Aloizio Mercadante (PT-SP) e
o prefeito de Aracaju (SE), Marcelo Déda (PT),
também aparecem na fotografia. Todos imitam
o gesto que o humorista Chico Anysio fazia na
Escolinha do Professor Raimundo, como uma
forma de ironizar o salário pago aos professo-
res. Com os dedos polegar e indicador quase co-
lados, Chico Anysio dizia: “E o salário, ó!”

 Virgílio compara
aumentos dados

por FHC e Lula

O senador Efraim Morais
(PFL-PB), líder da Minoria, leu
a íntegra do artigo da jornalis-
ta Miriam Leitão, publicado no
jornal O Globo no último dia 1º,
em que a jornalista afirma que
o presidente Lula “fala demais”
e de forma “irrefletida”. Na ma-
téria, Miriam Leitão revela que,
durante jantar da bancada do
PTB, o presidente fez “algo mais
perigoso: misturou uma dose

de uísque com o improviso.
Vangloriou-se dos seus conta-
tos internacionais, desafiou o
governo anterior para debate,
falou que o país vive na pendu-
ra e disse que os líderes da
América Latina vivem no sécu-
lo 19”.

O texto da jornalista faz du-
ras críticas ao comportamento
de Lula, como o fato de, em 16
meses de governo, ter dado
poucas entrevistas e nenhuma
coletiva formal no Palácio do
Planalto, como seus anteces-
sores. Segundo ela, Lula prefe-
re fugir das perguntas incômo-
das e falar livremente o que lhe
vem na cabeça. “Um dia acor-
dei invocado e liguei para o
Bush”, teria dito o presidente.

“Chefes de Estado pensam
estrategicamente até os conta-
tos supostamente informais.
Cada palavra do presidente em
contato com um líder de outro
país tem que seguir um objeti-
vo previamente traçado. Por
isso, na próxima vez que acor-
dar invocado, não deve ligar
para ninguém antes de refletir
sobre o que, por que, com que
objetivo o presidente do Brasil
quer falar com outro mandatá-
rio”, ensinou a jornalista.

Depois de dois meses sem se
pronunciar, o senador Juvêncio
da Fonseca (PDT-MS) fez duro
discurso contra o que classifi-
cou de inércia do governo, fal-
ta de cumprimento de promes-
sas e acordos e fúria arreca-
datória.

– Não queria falar antes para
não apresentar um discurso
pessimista. Mas está demais,
não há sequer um fato novo
digno de elogio.

O senador explicou que não
gosta de fazer oposição irres-
ponsável, porque foi prefeito
duas vezes e conhece as dificul-
dades de se governar. “Mas a
falta de resultados é assustado-
ra”, disse. E começou citando o
que foi classificado pelo gover-
no como um projeto para a área
da saúde: a entrega de ambu-
lâncias “maquiadas”, com sete
ou oito anos de uso.

Juvêncio lembrou que a arre-
cadação do Estado subiu, em

2003, cerca de R$ 62 bilhões em
relação ao ano anterior.

– Qualquer nação que apre-
sentasse tal aumento de arreca-
dação poderia mostrar o tão so-
nhado espetáculo do cresci-
mento. Mas aqui no Brasil nada
acontece, só desemprego e
desestímulo à produção.

Ele mencionou ainda o roubo
de armas da Aeronáutica por as-
saltantes, o massacre de garim-
peiros por índios e as invasões
de propriedades privadas pelo
MST. Em aparte, Gilberto Mes-
trinho (PMDB-AM) frisou que
há um movimento internacio-
nal para criar um apartheid dos
indígenas no Brasil.

Juvêncio vê
paralisia e falta
de resultados
do Executivo

DESCUIDO Segundo artigo lido
por Efraim, presidente “fala
demais” e de forma “irrefletida”

Efraim lê artigo
de Miriam
Leitão com

críticas a Lula

DESABAFO “Falta de resultados
é assustadora”, constata
Juvêncio da Fonseca

Agripino diz que
buscará forma de
aumentar mínimo

Virgílio: Lula
pratica estelionato
eleitoral
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